
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 939025 - SP (2024/0313741-0)
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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. 636 GRAMAS DE MACONHA E 44 GRAMAS DE 
COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O 
ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do paciente que alega ausência de fundamentação idônea na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a decisão 
baseou-se exclusivamente na quantidade de drogas 
apreendidas, sem considerar suas condições pessoais 
favoráveis (primariedade, ocupação lícita e residência fixa). 
Defende a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando a quantidade de drogas 
apreendidas e a gravidade concreta do delito, e se seria possível 
a substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 

Documento eletrônico VDA44290656 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 04/11/2024 16:13:44
Código de Controle do Documento: 89385502-abf6-47f5-812f-14ec07c7e1ff



na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, evidenciada pela apreensão de uma porção grande de 
cocaína pura, com peso aproximado de 44 gramas, um tijolo de 
maconha com peso aproximado de 636 gramas e uma sacola 
contendo haxixe, o que denota periculosidade e envolvimento 
em tráfico de drogas.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, não conhecer do recurso, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 04 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PENAL E DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. 636 GRAMAS DE MACONHA E 44 GRAMAS DE 
COCAÍNA. PRISÃO PREVENTIVA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182 SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS CAPAZES DE ALTERAR O 
ENTENDIMENTO ANTERIORMENTE FIRMADO. RECURSO 
NÃO CONHECIDO. DECISÃO MANTIDA.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que 
não conheceu do habeas corpus, mantendo a prisão preventiva 
do paciente que alega ausência de fundamentação idônea na 
decretação da prisão preventiva, sustentando que a decisão 
baseou-se exclusivamente na quantidade de drogas 
apreendidas, sem considerar suas condições pessoais 
favoráveis (primariedade, ocupação lícita e residência fixa). 
Defende a substituição da prisão preventiva por medidas 
cautelares diversas.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em verificar se a decisão 
que decretou a prisão preventiva está devidamente 
fundamentada, considerando a quantidade de drogas 
apreendidas e a gravidade concreta do delito, e se seria possível 
a substituição da prisão por medidas cautelares diversas.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente todos os fundamentos 
estabelecido na decisão agravada sob pena de ser mantida a 
decisão pelos seus próprios fundamentos (súmula 182 do 
Superior Tribunal de Justiça).
4. Limitando-se o recorrente a reiterar os argumentos expostos 
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na inicial do habeas corpus, não deve o agravo regimental ser 
conhecido.
5. A prisão preventiva está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, com base na gravidade concreta do 
delito, evidenciada pela apreensão de uma porção grande de 
cocaína pura, com peso aproximado de 44 gramas, um tijolo de 
maconha com peso aproximado de 636 gramas e uma sacola 
contendo haxixe, o que denota periculosidade e envolvimento 
em tráfico de drogas.
6. As condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
ocupação lícita e residência fixa, não afastam a necessidade da 
prisão preventiva quando presentes elementos concretos que 
justifiquem a medida extrema, como a quantidade de drogas 
apreendidas e o risco à ordem pública.
7. A substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas (art. 319 do CPP) é inadequada, dada a gravidade da 
conduta e a periculosidade do agravante, demonstrada pelos 
fatos concretos do caso.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental não conhecido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOÃO VICTOR CORREIA, 
contra decisão monocrática por mim proferida que não conheceu do habeas corpus 
(e-STJ fls. 49/52).

O agravante sustenta, em síntese, ausência de fundamentação na 
prisão preventiva do recorrente, porquanto baseada exclusivamente na quantidade 
de drogas apreendidas, sem elementos concretos que demonstrem a real 
necessidade da custódia cautelar. Sustenta que a decisão não considerou 
adequadamente as circunstâncias pessoais favoráveis do recorrente, como ser 
primário, possuir ocupação lícita e residência fixa, além de inexistirem indícios de 
envolvimento com organizações criminosas. Defende que a prisão preventiva poderia 
ser substituída por medidas cautelares diversas, conforme previsto no artigo 319 do 
Código de Processo Penal.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o provimento de seu 
recurso pelo colegiado a fim de que sejam revogada a prisão preventiva 
do recorrente (e-STJ fls.54/60).

Sem contrarrazões.

É o relatório.

Documento eletrônico VDA44048607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:29
Código de Controle do Documento: f7373299-7038-4e65-9a29-350194b5335b



VOTO

O presente recurso não merece ser conhecido, uma vez que assente 
nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve trazer novos 
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada por seus próprios fundamentos (súmula 182).

Ademais, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a decisão 
proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-STJ, fls. 
49/52):

Trata-se de habeas corpus impetrado em favor de JOAO VICTOR 
CORREIA contra acórdão assim ementado:

Habeas Corpus Tráfico de drogas Paciente preso em flagrante na 
posse de 606,68g (massa líquida) de cocaína, 247,52g (massa líquida) 
de maconha, além de uma balança digital Materialidade demonstrada 
e existência de indícios suficientes de autoria Prisão preventiva que se 
justifica, ante a presença dos requisitos previstos no art. 312, do 
Código de Processo Penal - Primariedade, residência fixa e ocupação 
lícita que não são suficientes, por si sós, para afastar o 
enclausuramento preventivo- Medidas cautelares diversas da prisão 
que se mostram insuficientes ante a gravidade do caso em concreto - 
Impossibilidade de antecipação da análise de futura dosimetria penal 
para o caso em testilha, sob pena de supressão de instância - 
Inexistência de coação ilegal Ordem denegada.

O paciente foi preso em flagrante, com posterior conversão em prisão 
preventiva, pela suposta prática de tráfico de drogas, crime previsto no 
art. 33, caput, da Lei nº 11.343/06.

A defesa alega, em síntese:

a) a decretação da prisão preventiva foi desprovida de fundamentação, 
pois não traz indícios concretos de que a soltura do paciente implicaria 
ofensa à garantia da ordem pública, argumentando que "não há 
justificativa plausível para manutenção do cárcere, vez que o Acórdão 
contém erros, inclusive em relação a quantidade de entorpecentes, 
que informou que estava em posse de 606,68g de cocaína, quanto na 
verdade estava com 42,40 gramas. Observa-se que o peso de 606, 68 
era o peso da maconha, droga com menor potencial ofensivo" (e-STJ 
fl. 7);

b) condições pessoais favoráveis à soltura do paciente, que seria 
primário, com comprovação de residência fixa junto de sua família e 
trabalho lícito;

c)  a prisão representa medida mais gravosa se comparada ao regime 
de cumprimento de pena aplicada ao tráfico privilegiado.

Ao final, requer a concessão da ordem para que o paciente seja posto 
em liberdade provisória.

É o relatório.

Decido.
A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
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flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus
 não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade de 
recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024, 
tendo em vista que a prisão preventiva está fundamentada 
na quantidade de droga apreendida - uma porção grande de cocaína 
pura, com peso aproximado de 44 gramas, um tijolo de maconha com 
peso aproximado de 636 gramas e uma sacola contendo haxixe (e-
STJ fl. 42), o que está de acordo com a jurisprudência desta Corte 
sobre a matéria.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. TRÁFICO DE DROGAS. GRAVIDADE EM 
CONCRETO DA CONDUTA DELITIVA. DECISÃO MANTIDA. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
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1. Para ser compatível com o Estado Democrático de Direito - o qual 
se ocupa de proteger tanto a liberdade quanto a segurança e a paz 
públicas - e com a presunção de não culpabilidade, é necessário que a 
decretação e a manutenção da prisão cautelar se revistam de caráter 
excepcional e provisório. A par disso, a decisão judicial deve ser 
suficientemente motivada, mediante análise da concreta necessidade 
da cautela, nos termos dos artigos 282, incisos I e II c/c 312 do CPP.

2. Na hipótese, consoante salientado pelo Juízo singular, "há suficiente 
prova da existência do crime de tráfico de drogas, merecendo 
destaque o auto de exibição e apreensão [...], dando conta da 
apreensão das seguintes substâncias em posse do flagrado: duas 
porções de substância que aparenta ser crack (pesando 130 gramas); 
duas porções de substância que aparenta ser cocaína (pesando 50 
gramas); e, três porções de substância que aparenta ser maconha 
(pesando 307 gramas)".

3. A esse respeito, compreende o Superior Tribunal de Justiça que "[a] 
prisão processual está devidamente fundamentada na periculosidade 
concreta do recorrente, evidenciada pela variedade de drogas 
apreendidas" (RHC n. 77.524/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, DJe de 1/2/2017.) 4. Além disso, "'[c]oncretamente 
demonstrada pelas instâncias ordinárias a necessidade da prisão 
preventiva, não se afigura suficiente a fixação de medidas cautelares 
alternativas' (AgRg no HC n. 573.598/SC, relator Ministro Sebastião 
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 23/6/2020, DJe 30/6/2020.)" 
(AgRg no RHC n. 193.008/AL, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe de 
26/4/2024.) 5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no RHC n. 197.735/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024, grifos 
acrescidos)

Destaca-se, ainda, que "o fato de o acusado possuir condições 
pessoais favoráveis, por si só, não impede a decretação de sua prisão 
preventiva, consoante pacífico entendimento do Superior Tribunal de 
Justiça" (AgRg no HC n. 865.097/SE, Rel. Min. Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, j. em 18/12/2023, DJe de 20/12/2023).

Por fim, não é possível afirmar que a prisão processual seja 
desproporcional em relação a futura condenação, pois não há como no  
habeas corpus, antecipadamente, concluir que ao réu será imposto 
regime menos gravoso que o fechado, especialmente diante das 
particularidades do crime imputado. 

Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Publique-se. Intimem-se.

 

Reforço que “a prisão preventiva é compatível com a presunção de não 
culpabilidade do acusado desde que não assuma natureza de antecipação da pena e 
não decorra, automaticamente, do caráter abstrato do crime ou do ato processual 
praticado (art. 313, § 2º, CPP)” (RHC 174.619/ES, Relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, 6ª Turma, j. em 11/04/2023, DJe 16/05/2023).

O ordenamento jurídico vigente, em atenção ao princípio da presunção 

Documento eletrônico VDA44048607 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 18/10/2024 12:16:29
Código de Controle do Documento: f7373299-7038-4e65-9a29-350194b5335b



da inocência, consagra a liberdade do indivíduo como regra. Desse modo, a prisão 
antes do trânsito em julgado revela-se cabível tão somente quando, presentes as 
condições do art. 312 do CPP, estiver concretamente comprovada a existência do 
“fumus comissi delicti”, aliado ao “periculum libertatis”, sendo impossível o 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos 
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Além disso, “em razão de seu caráter excepcional, a prisão preventiva 
somente deve ser imposta quando incabível a substituição por outra medida cautelar 
menos gravosa, conforme disposto no art. 282 , § 6º , do CPP” (AgRg no HC 
716.740/BA, Relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 5ª Turma, j. em 22/03/2022, DJe 
07/04/2022).

Destaco, ainda, que a análise realizada pelo Tribunal de origem 
encontra-se em linha com a jurisprudência desta Corte acerca das circunstâncias 
fáticas do caso concreto, que dão conta do preenchimento das condições previstas 
no art. 312 do CPP, aliadas à proporcionalidade e à indispensabilidade da 
decretação da prisão preventiva.

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE ILEGAL DE ARMA DE 
FOGO DE USO PERMITIDO. PACIENTE CONDENADO À PENA DE 7 
ANOS DE RECLUSÃO EM REGIME FECHADO. NEGADO O 
DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. PRISÃO PREVENTIVA 
MANTIDA. ALEGAÇÃO DE ACRÉSCIMO DE FUNDAMENTAÇÃO 
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. 
PACIENTE QUE RESPONDEU PRESO AO PROCESSO. REGIME 
FECHADO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
MEDIDAS ALTERNATIVAS À PRISÃO. INAPLICABILIDADE 
AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às 
hipóteses excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), 
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.

2. Em relação à alegação de acréscimo de fundamentação, na 
hipótese, verifica-se que o Magistrado de primeira instância manteve a 
prisão com base em fundamentação concreta, mencionando o regime 
fechado e o grau de certeza acerca da materialidade e autoria do delito 
por ocasião da prolação da sentença (e-STJ fl. 15). Por sua vez, 
entendo que o Tribunal estadual especificou as circunstâncias já 
expostas pelo juiz primevo que, em princípio, justificam a prisão 
preventiva, sem que tenha havido acréscimo de fundamentação em 
habeas corpus, técnica rechaçada pela jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça. Não há se falar, assim, em nulidade da decisão 
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que manteve a preventiva.

3. Tanto na sentença, quanto no acórdão recorrido, destacou-se a 
necessidade da medida extrema, para fins de garantia da ordem 
pública, tendo em vista a manutenção dos motivos ensejadores da 
prisão preventiva, tais quais a gravidade em concreto da conduta, 
consubstanciada na grande quantidade de droga apreendida, eis que o 
paciente foi condenado por manter em depósito, em um fundo falso de 
um caminhão com placas paraguaias, 142,8 quilos de crack, bem 
como um revólver e munições de calibre .38 (e-STJ fl. 70), além do 
regime fechado fixado na sentença, e em virtude de o paciente ter 
permanecido preso durante todo o processo (e-STJ fl. 70), motivações 
consideradas idôneas para justificar a manutenção da prisão cautelar, 
nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

4. A presença de condições pessoais favoráveis não tem o condão de, 
por si só, garantir a liberdade ao acusado, quando há, nos autos, 
elementos hábeis que autorizam a manutenção da medida extrema 
nos termos do art. 312 do CPP.

5. Tem-se por inviável a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão, quando a gravidade concreta da conduta delituosa e a 
periculosidade do agente indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura.

6. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no RHC n. 199.628/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 18/9/2024.)

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. POSSIBILIDADE DE 
JULGAMENTO MONOCRÁTICO. AUSÊNCIA DE OFENSA AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. TRÁFICO INTERESTADUAL DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. NEGATIVA 
DE AUTORIA E MATERIALIDADE DO DELITO. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRESENTES OS REQUISITOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DA 
AGENTE. GRANDE QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS EM 
SUA RESIDÊNCIA. CERCA DE 1.630,19G DE COCAÍNA. 
NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318-A 
DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. INAPLICABILIDADE. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO. SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA 
PREVISTA NO JULGAMENTO DO HC COLETIVO N. 143.641/SP 
PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO 
DESPROVIDO.

1. Os arts. 932 do Código de Processo Civil - CPC c/c o 3º do CPP e 
34, XI e XX, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça - 
RISTJ e o enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça 
- STJ, permitem ao relator negar seguimento a recurso 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto com Súmula ou com jurisprudência dominante nos Tribunais 
superiores, não importando em cerceamento de defesa ou violação ao 
princípio da colegialidade, notadamente diante da possibilidade de 
interposição de agravo regimental contra a respectiva decisão, como 
ocorre no caso, que permite que a matéria seja apreciada pelo 
Colegiado, afastando eventual vício.

2. As teses relacionadas à negativa de autoria e materialidade dos 
delitos trazidas pela ora agravante, não foram aventadas nas razões 
do habeas corpus, em que se limitou na matéria referente à 
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possibilidade de revogação da prisão preventiva, ante a alegada falta 
de fundamentação do decreto preventivo, e, ainda, impossibilidade de 
sua substituição pela prisão domiciliar, configurando-se hipótese de 
inovação recursal, o que impede a análise em sede de agravo 
regimental.

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se 
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de 
forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal - CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

No caso dos autos, verifica-se que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstradas pelas instâncias 
ordinárias, com base em elementos extraídos dos autos, a 
periculosidade da agente e a gravidade do delito, consubstanciadas 
pela quantidade de drogas apreendidas em depósito com a agravante 
e os outros autuados - 2.002 porções de cocaína, pesando 1.630,19g -
, o que demonstra risco ao meio social. Nesse contexto, forçoso 
concluir que a prisão processual está devidamente fundamentada na 
garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, em existência 
de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

4. Consoante o entendimento da egrégia Quinta Turma desta Corte 
Superior de Justiça, "a quantidade, a natureza ou a diversidade dos 
entorpecentes apreendidos podem servir de fundamento ao decreto de 
prisão preventiva" (AgRg no HC 550.382/RO, Rel. Ministro RIBEIRO 
DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 13/3/2020).

5. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça - STJ que a 
presença de condições pessoais favoráveis, como primariedade, 
domicílio certo e emprego lícito, não impede a decretação da prisão 
cautelar quando devidamente fundamentada.

6. São inaplicáveis quaisquer medidas cautelares alternativas previstas 
no art. 319 do CPP, uma vez que as circunstâncias do delito 
evidenciam a insuficiência das providências menos graves.

7. Após a publicação da Lei 13.769/2018, que introduziu o art. 318-A 
ao Código de Processo Penal, a 3ª Seção desta Corte Superior 
manteve o entendimento de que é possível ao julgador indeferir a 
prisão domiciliar a mães de crianças menores de 12 anos, quando 
constatada, além das exceções previstas no dispositivo, a 
inadequação da medida em razão de situações excepcionalíssimas, 
nos termos do entendimento consolidado pelo Supremo Tribunal 
Federal no julgamento do HC Coletivo n. 143.641/SP.

8. Verifica-se que a inovação da lei processual positivou o 
entendimento anteriormente firmado pelo Supremo Tribunal Federal - 
STF, e, não obstante tenha elencado apenas duas exceções à 
concessão da prisão domiciliar, é certo que seu cabimento deve ser 
analisado caso a caso, devendo prevalecer o que restou decidido pela 
Suprema Corte nas questões não abrangidas pela nova legislação. 
Assim, a ausência de previsão expressa de outras situações que 
obstem a concessão da prisão domiciliar não impede a atuação do 
julgador no sentido de negar a benesse quando constatada situação 
excepcionalíssima que revele a inadequação da medida.

Nesse sentido é o entendimento firmado pela 3ª Seção desta Corte 
Superior, que, no julgamento do RHC n. 113.897/BA, em 27/11/2019, 
destacou a inadequação da prisão domiciliar em razão das 
circunstâncias em que praticado o delito, consignando que 
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"apresentou-se fundamento válido na decisão que negou a 
substituição da prisão preventiva por domiciliar, porquanto a prática 
delituosa, ligada à organização criminosa, desenvolvia-se no mesmo 
ambiente em que convive com o filho menor, não se mostrando 
adequado para os cuidados do incapaz a prisão domiciliar" (RHC 
113.897/BA, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, TERCEIRA SEÇÃO, 
julgado em 27/11/2019, DJe 13/12/2019).

No caso dos autos, a negativa de substituição da custódia cautelar 
pela domiciliar foi negada à agravante em razão de que as drogas 
foram apreendidas em sua residência, no momento da prisão em 
flagrante, destacando-se que foram apreendidos no total 1.630,19g de 
cocaína, divididos em 2.002 porções; circunstâncias que demonstram 
que praticava tráfico de drogas no domicílio.

Assim, é certo que da situação evidenciada nos autos, verifica-se 
excepcionalidade apta a revelar a inadequação da prisão domiciliar, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, que comprometem a 
segurança de seu filho menor, o que justifica o afastamento da 
incidência da benesse.

9. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC n. 910.783/MG, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 11/9/2024.)

 

Por fim, é assente nesta Corte que "tem-se por inviável a aplicação de 
medidas cautelares diversas da prisão, quando a gravidade concreta da conduta 
delituosa e a periculosidade do agravante indicam que a ordem pública não estaria 
acautelada com sua soltura" (AgRg no HC 844.095/PE, Relator Ministro Ribeiro 
Dantas, 5ª Turma, j. em 18/12/2023, DJe 20/12/2023).

Pelo exposto, não conheço do recurso.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 939.025 / SP
Número Registro: 2024/0313741-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15017575520248260408 21792712024 21952145520248260000

Sessão Virtual de 24/10/2024 a 30/10/2024

Relator do AgRg  
 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMANDA CRISTINA ROSSIGALLI
ADVOGADO : AMANDA CRISTINA ROSSIGALLI - SP403632
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOAO VICTOR CORREIA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - PRISÃO PREVENTIVA

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO VICTOR CORREIA (PRESO)
ADVOGADO : AMANDA CRISTINA ROSSIGALLI - SP403632
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, não conheceu do recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."
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Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 30 de outubro de 2024
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